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RELATÓRIO
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Trata-se de embargos de declaração opostos às fls. 110 e ss pelo INSS, em face do julgado desta CRP de fls. 106/107, visando sanar omissão e contradição, alegando que não teria sido comprovado o labor rural por prova material apta, na medida em que a parte autora possuiria vínculos urbanos de 1.1.97 a 11.2000 e de 1.1.2005 a 2.6.2008, além de propriedade de empresa, indicação de ser corretor de imóveis e exercício de mandato de vereador. Diz ainda que não foi apreciada adequadamente a questão relativa aos juros de mora e à correção monetária, considerando a necessidade de aplicação do artigo 1o, F, da Lei 9.494, com a redação da Lei 11.960, devendo-se consignar ainda que os embargos de declaração no RE 870.947 tiveram efeito suspensivo atribuído pelo relator, até que ocorra a modulação de efeitos do acórdão embargado. Prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494, 2o, 44, 194, par. Único, 203, V e 195, par. 5o, da CF88 (para fim de interposição de recurso às instâncias superiores).
É o relatório.

VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

No caso concreto, a parte embargante alegou que não teria sido comprovado o labor rural por prova material apta, na medida em que a parte autora possuiria vínculos urbanos de 1.1.97 a 11.2000 e de 1.1.2005 a 2.6.2008, além de propriedade de empresa, indicação de ser corretor de imóveis e exercício de mandato de vereador. Diz ainda que não foi apreciada adequadamente a questão relativa aos juros de mora e à correção monetária, considerando a necessidade de aplicação do artigo 1o, F, da Lei 9.494, com a redação da Lei 11.960, devendo-se consignar ainda que os embargos de declaração no RE 870.947 tiveram efeito suspensivo atribuído pelo relator, até que ocorra a modulação de efeitos do acórdão embargado. Prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494, e 2o, 5o, XXXVI, 195, par. 5o, 201, par. 1o, da CF88 (para fim de interposição de recurso às instâncias superiores).

Todavia, as questões foram tratadas no voto embargado, onde foi consignado que: “No caso, a parte autora completou 60 anos de idade no ano de 2011 (nascimento em 08/08/1951 – fls. 12). Requerimento administrativo formulado em 12/06/2012 (fls. 14). Por sua vez, verifica-se o início de prova material suficiente ao reconhecimento da condição de rurícola no período de carência exigido (180 meses), mediante prova documental representada por cópia da certidão de casamento,na qual consta a profissão própria como “lavrador” (fls.13); carta de anuência do INCRA acerca da ocupação de imóvel rural pelo apelado, em 1979 (fls.15); título definitivo de propriedade rural outorgada pelo INCRA, em 1980 (fls. 16/17); cadastro de produtor rural, com data de início das atividades em 1983 (fls.18); comprovantes de pagamento de ITRs,  exercícios 1984/1993 (fls.20/24); declaração de exercício de atividade rural emitida pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Novo Horizonte do Oeste (fls. 25/26); nota de crédito rural em 2000 e aditivo, em 2001 (fls. 28/30); notas fiscais de aquisição de diversos produtos agrícolas (fls. 29/46). Como consignado no julgado, “alega o INSS que apesar destes documentos o autor possui diversas contribuições como contribuinte individual e que o mesmo foi proprietário de empresa até o ano de 1994, entretanto, como se nota a maioria das contribuições são anteriores ao ano de 1990, provavelmente resultantes da empresa que o mesmo mantinha e mesmo não sendo computado tal tempo o autor preenche a carência”. O fato de o autor ter exercido mandato eletivo de vereador no mesmo município do trabalho rural não descaracteriza sua condição de rurícola, pois expressamente admitido pelo § 9º do art. 11 da Lei 8.213/1991. A tudo se acrescenta a prova testemunhal, prestada na forma da lei, a qual contribuiu para o convencimento do magistrado a quo e, em que se ratificou o desempenho de atividade rural pela autora, em regime de economia familiar. Ademais, é importante atribuir importância às impressões do magistrado sentenciante, que teve acesso a uma gama extensa de informações em audiência, tais como modos, sinais e dados não verbais, condição de analfabeto da parte, etc.” Logo, as alegações do INSS pretendem em verdade rediscutir os fundamentos da decisão proferida, o que não e comportado pelos embargos de declaração. 

Quanto aos juros de mora e correção monetária, o embargante (que prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494 para fim de interposição de recurso às instâncias superiores), do mesmo modo, manifesta também descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que a questão relacionada ao modo de incidência de juros de mora e de correção monetária já foi também decidida como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos. Consoante indicado acima, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.
Rejeito, assim, os embargos de declaração.

É como voto. 
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